[image: image1.png]‘ a
— a
65 O
0.

PORT.
AL NACIONAL
COM
BR





[image: image2.png]ﬂ EXCLUSIVO |*_j}
i ASSINANTES | -





[image: image1.png]

OFÍCIO: XXXX  







    DATA E LOCAL: XXXX
REF.: IPL XXXX
ANEXO.:  XXXX
EXAME PERICIAL DE AFINIDADE GENÉTICA
ILMO(A). SR(A). DD. DIRETOR(A) DO DEPARTAMENTO DE PERÍCIA CRIMINAL/MEDICINA LEGAL 
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13. 
Outrossim, nos termos dos arts. 158, 159, 160, parágrafo único e 161, do Código de Processo Penal, para que seja coalescido aos autos do inquérito policial frisado, como forma de materialização delitiva, segundo interesse público convergente, requisito a Vossa Senhoria a realização de exame pericial de vínculo genético na pessoa: XXXX (qualificação completa), e nas demais pessoas abaixo relacionadas, com base na análise da transmissão dos alelos paternos obtidos pelos marcadores moleculares que informe Índice Cumulativo de Concordância em razão da coleta de sangue, secreções orais, vaginais, anais e mamilar, material sub-ungueal, mucosa oral e outros. Aguardar-se-á o atendimento às respostas do questionário abaixo descrito e a devida remessa do laudo conclusivo a este signatário.
Relação nominal das pessoas que serão periciadas:

XXXX

Questionário:

XXXX
Atenciosamente,
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